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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. Tomás Corrêa da Silva ficou retido na 1ª série Ensino Médio que cursou, em 2004, na EE Cesarino Borba, jurisdicionada à Diretoria de Ensino da Região de Limeira.

O aluno não obteve conceito para aprovação nos componentes de Língua Portuguesa e Literatura, Geografia, Física, Química, Biologia, Inglês e Sociologia. (notas às fls. 47)

Em 20-12-04, a mãe solicitou reconsideração dos resultados finais  junto à escola argumentando, dentre outros pontos, que o filho teve um bom desempenho no SARESP. (fls. 08).

Em 21-12-04, a Direção comunicou à mãe do interessado as razões que levaram a escola a manter sua retenção na série. Afirmou que o mesmo não apresentou rendimento satisfatório desde o início do ano letivo, inclusive nos primeiros bimestres, quando freqüentou outra escola da região. Afirmou também que o aluno teve oportunidades de recuperação paralela, e que na maioria das vezes não realizou as atividades propostas. Quanto ao SARESP, argumentou que “é apenas um tipo de avaliação a mais, mas não tira a validade das avaliações feitas pelos professores no decorrer do ano letivo”, nas quais o aluno demonstrou um baixo rendimento. (fls. 13)

Em 27-12-04, a mãe do aluno ingressou na Diretoria de Ensino da Região de Limeira com recurso contra a decisão da escola (fls.09).

A Comissão de Supervisores, designada pela Diretoria de Ensino para analisar o caso, assim se manifestou após exame de toda a documentação pertinente: (fls. 37)

“O percurso escolar do aluno durante o ano letivo de 2004 ocorreu em duas escolas, não sendo bem sucedido em nenhuma delas. Em sua unidade de origem apresentou conceitos insatisfatórios em seis componentes curriculares. Nos bimestres cursados na EE Cesarino Borba (...) seu aproveitamento foi insatisfatório em sete componentes...”

“O aluno (...) apresentou freqüência irregular (...) as ausências ocorriam principalmente nas datas das avaliações programadas pelos professores .”

“As fichas de acompanhamento do rendimento escolar, apresentadas nas Reuniões de Pais no 3º e 4º bimestres, registram a existência de dificuldades de aprendizagem aliadas a um comportamento negligente do aluno.. (...). Ainda na referida documentação, constata-se a assinatura da mãe sendo, portanto, de seu conhecimento a situação escolar do aluno.”

A Comissão conclui seu Parecer manifestando-se pela retenção do aluno. (fls. 39)

A Dirigente Regional acolheu o Parecer da Supervisão (fls. 40).

Em 11-02-05, o pai protocolou recurso neste Conselho contra as decisões da Unidade Escolar e da Diretoria de Ensino. (fls. 04). 

Em 19-04-05, a Assistência Técnica solicitou à Diretoria de Ensino informações complementares necessárias à análise do recurso. (fls. 42). Obteve retorno em 13-05-05. (fls. 43,v).

1.2. Constam dos autos:

- Histórico Escolar do Ensino Fundamental (fls. 14);

- Dificuldades do alunos apontadas em relatório do Professor Responsável pela Turma (fls. 16);

- Concepção de Avaliação adotada pela Unidade Escolar. (fls. 18);

- Projeto de Recuperação (fls. 19);

- Regimento Escolar (fls. 20);

- Planos de Ensino (fls. 25 a 33);

- Diários de classe registrando conteúdo, notas, exercícios, correção de exercícios, avaliação, recuperação e freqüência. (fls 48)

1.3. Analisados os autos, não se detecta qualquer irregularidade por parte da unidade de ensino, cuja decisão pautou-se pela  observação das normas regimentais no que se refere à avaliação, recuperação e promoção, bem como dos demais aspectos previstos no art. 8º da Deliberação CEE nº 11/96. Não se constata qualquer atitude discriminatória contra o aluno ou infração de outras normas e leis aplicáveis. 

Os autos estão instruídos de acordo com a Deliberação CEE nº 11/96.

2. CONCLUSÃO

2.1 Nos termos deste Parecer, indefere-se o recurso interposto pelo responsável pelo aluno Tomás Corrêa da Silva, mantendo-se a decisão da EE Cesarino Borba, ratificada pela Diretoria de Ensino da Região de Limeira.

2.2 Encaminhe-se cópia deste Parecer à EE Cesarino Borba, à Diretoria de Ensino da Região de Limeira e ao interessado.

São Paulo, 15 de Junho de 2005.

a) Consª Suzana Guimarães Tripoli

                           Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Mariléa Nunes Vianna, Marcos Antonio Monteiro, Neide Cruz, Olga de Sá, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 22 de junho de 2005.

a) Cons. Francisco José Carbonari

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO toma conhecimento, da decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 29 de junho de 2005.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

                   Presidente 
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